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 Quarta, 08 de Julho de 2020 - 09:00 

Tele Coronavírus já realizou mais de 100 mil atendimentos na Bahia 
 

                    

 

Implantado no fim de março (relembre aqui), o Tele Coronavírus já realizou mais 100 mil 
atendimentos na Bahia prestados por voluntários da área de Saúde para a população, por meio 
do número 155. 
  
O Tele Coronavírus foi idealizado pela Universidade Federal da Bahia (Ufba) e o Fiocruz Bahia e 
tem apoio do Governo do Estado, por meio da Secretaria do Planejamento (Seplan) de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Secti), da Segurança Pública (SSP), da Administração (Saeb) e de 
Infraestrutura (Seinfra). Quatro universidades estaduais (Uneb, Uesc, Uefs e Uesb), a Escola 
Bahiana de Medicina, a FTC Salvador, a Unifacs, a Unime, a UFRB e a Fesftech também 
aderiram a ação. A última é responsável pelo desenvolvimento de uma plataforma alimentada 
pelos voluntários.  
  
“Iniciamos as tratativas com a Fiocruz antes mesmo da pandemia chegar ao Brasil, para esta 
iniciativa que tem mostrado resultados significativos não só no serviço prestado diretamente à 
população, orientando as pessoas, como também no mapeamento dos dados que estamos 
utilizando para a elaboração das políticas públicas de combate à pandemia”, disse o secretário 
do Planejamento, Walter Pinheiro. 
  
Salvador, Feira de Santana e Lauro de Freitas são as cidades que lideram o quantitativo de 
pessoas atendidas pelo Tele Coronavírus.  “Esta enorme adesão, com mais de 100 mil 
atendimentos, demonstra a confiança da população neste serviço. Vale destacar que, diferente 
dos aplicativos, este serviço tem um atendimento personalizado realizado por especialistas 
qualificados, o que aumenta a confiança da população na recomendação que é dada”, afirmou 
Manoel Barral, pesquisador titular da Fiocruz. 
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Câmara aprova texto-base de MP de socorro a aéreas e reduz 
saques do FGTS a setor 
por Danielle Brant e Isabella Macedo | Folhapress 

A Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (7) texto-base da medida provisória que 
prevê socorro a companhias aéreas e a possibilidade de pilotos de avião e trabalhadores do 
setor sacarem recursos do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 
 
O texto-base foi aprovado em votação simbólica. Agora, os deputados ainda precisam apreciar 
sugestões de mudanças. Depois, a proposta segue ao Senado. Se não houver alterações, vai à 
sanção presidencial. 
 
A MP, que perde validade em 16 de julho, foi desenhada para apoiar companhias aéreas, que 
viram uma queda brusca em suas receitas por causa da redução de fluxo de viagens em 
decorrência da pandemia do novo coronavírus. 
 
O texto permite que concessionários paguem até 18 de dezembro as contribuições fixas e 
variáveis previstas em contratos com vencimento em 2020 -os valores serão corrigidos pelo 
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 
 
Também traz medidas para aliviar o caixa das companhias. A empresa aérea deverá fazer em 
12 meses o reembolso de passagem aérea por cancelamento ocorrido entre 19 de março e 31 
de dezembro. O valor deve ser corrigido pelo INPC. 
 
O consumidor terá a opção de receber crédito de valor maior ou igual ao da passagem, que 
será concedido até sete dias após a solicitação do passageiro. Ele poderá usá-lo ou transferi-lo 
para terceiros para compra de produtos ou serviços oferecidos pela aérea em até 18 meses a 
partir de recebimento do crédito. 
 
Quem desistir do voo no período de 19 de março a 31 de dezembro poderá escolher receber o 
reembolso, mas deverá pagar eventuais multas ou penalidades contratuais, dependendo da 
tarifa escolhida inicialmente. Também poderá obter crédito com valor correspondente ao da 
passagem, sem incidência de penalidades. 
 
O relator do texto, deputado Arthur Oliveira Maia (DEM-BA), aliviou uma das queixas da Caixa 
Econômica Federal referente ao saque do FGTS. 
 
Inicialmente, o parlamentar havia estipulado que pilotos e demais trabalhadores do setor aéreo 
em licença não remunerada, com contrato de trabalho suspenso ou redução de jornada e 
salário pudessem fazer saques mensais do Fundo até alcançar valor equivalente à média 
simples de seus salários recebidos nos 12 meses anteriores. 
 
A Caixa, no entanto, afirmou que isso poderia provocar um rombo de até R$ 1,4 bilhão nas 
reservas do Fundo. Após a queixa do banco, agente operador do FGTS, o relator limitou o 
saque. 
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Quem tiver contrato de trabalho suspenso poderá sacar até o limite do saldo de seis parcelas 
de R$ 3.135. Em caso de redução, será possível resgatar R$ 1.045, também até o limite de 
seis parcelas. 
 
Segundo Arthur Maia, com a mudança, o impacto no Fundo cairá para R$ 360 milhões. 
 
A MP também faz uma alteração na tarifa de conexão. Antes, quem arcava com o valor era a 
empresa aérea. Agora, quem vai pagar pela tarifa será o passageiro. O deputado afirma que a 
intenção é dar mais transparência ao consumidor quanto ao preço cobrado pelo trânsito em 
aeroporto que não seja o final da viagem. 
 
"Dessa forma, as companhias aéreas, em vez de incorporarem ao custo do voo a tarifa de 
conexão relativa aos passageiros em trânsito, com reflexos no preço das passagens e na 
tributação sobre o faturamento, passarão a discriminar o valor dela", indica o texto. 
 
No texto, o relator prevê também uso de recursos do Fnac (Fundo Nacional de Aviação Civil) 
para pagar eventuais despesas de responsabilidades civis perante terceiros na hipótese da 
ocorrência de danos a bens e pessoas provocados por atentados terroristas, atos de guerra ou 
eventos do tipo contra aeronaves operadas por empresas aéreas brasileiras, exceto as de táxi 
aéreo. 
 
Os recursos também poderão emprestados, até 31 de dezembro de 2020, aos concessionários 
de aeroportos e de prestação de serviço regular de transporte aéreo desde que comprovem ter 
sofrido prejuízo com a pandemia. O juro não poderá ser menor que o da TLP (Taxa de Longo 
Prazo). O empréstimo não poderá ter carência superior a 30 meses, e a dívida deverá ser 
quitada até 31 de dezembro de 2031. 
 
Para o advogado Victor Hanna, do escritório Demarest, o texto dá fôlego para as aéreas. "As 
empresas tinham toda uma programação financeira para o ano. Aí, em março, por causa da 
pandemia, os clientes começaram a pedir dinheiro de volta. Houve um impacto nefasto para o 
mercado como um todo", afirma. 
 
Ele destaca o dispositivo da MP que estabelece as diretrizes para indenização de consumidores. 
O texto condiciona a indenização por falha na execução do contrato a que o passageiro 
comprove a efetiva ocorrência do prejuízo e de sua extensão. 
 
Também define alguns casos em que a empresa não precisaria arcar com a indenização. 
Segundo o texto, são casos de força maior restrições de voo por causa de condições 
meteorológicas adversas, por indisponibilidade da infraestrutura aeroportuária e por 
decretação de pandemia, entre outros exemplos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

  
 
Terça, 07 de Julho de 2020 - 22:20 

Petrobras inicia descomissionamento de plataformas antigas 
 

 

A Petrobras iniciou o descomissionamento da plataforma P-12 na Bacia de Campos, norte 
fluminense, após aprovação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e 
da Marinha.  
  
O descomissionamento ocorre quando a plataforma atinge sua fase final de produção, quando 
a produção de óleo e gás apresenta-se desvantajosa, então são encerradas as atividades, são 
feitas limpeza e remoção de estruturas e recuperação ambiental do local, de acordo com a 
Agêcia Brasil. 
  
Também estão previstos para 2020 os descomissionamentos das plataformas P-07 e P-15, 
também na Bacia de Campos, e da FPSO Piranema [unidade flutuante de produção, 
armazenamento e transferência de petróleo e gás] na Bacia de Sergipe-Alagoas. 
  
De acordo com o Plano Estratégico da companhia para 2020- 2024,18 plataformas de 
produção serão descomissionadas até 2024. 
  
Segundo a estatal, “o descomissionamento das plataformas será realizado de acordo com as 
melhores práticas mundiais. Em parceria com outras empresas e com a comunidade científica, 
foram desenvolvidas metodologias que permitem a identificação da alternativa que melhor 
equilibra os aspectos de segurança, meio ambiente, técnico, social e econômico”. 
  
A companhia informou ainda que as plataformas P-07, P-12 e P-15 serão ofertadas em leilão 
público previsto para ocorrer ainda  no mês de julho. 
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Bahia disponibiliza painel com dados 

epidemiológicos do coronavírus em tempo 

real 

BAHIA 

Está disponível a partir desta terça-feira (7), um painel com dados epidemiológicos 

referentes ao coronavírus (Covid-19) na Bahia, cuja atualização ocorre em tempo real. 

O business intelligence (B.I.) da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) é 

uma ferramenta que auxilia os gestores estaduais no processo de decisão desde o 

início da pandemia e vinha sendo aperfeiçoado para acesso público, no link 

www.saude.ba.gov.br. 

De acordo com o secretário da Saúde da Bahia, Fábio Vilas-Boas, “o sistema permite 

co-relacionar três bases ministeriais distintas, depurar as inconsistências e entregar 

uma informação fidedigna para análise”, afirma o secretário. 

Já a diretora da Vigilância Epidemiológica do Estado, Márcia São Pedro, explica que o 

business intelligence possibilita analisar o crescimento de novos casos, identificar 

quais municípios carecem de atenção, avaliar tendências, dentre outras 

funcionalidades”, ressalta a diretora. 

O diretor de tecnologia da Sesab, Diego Cavalcante, indica que o aperfeiçoamento da 

ferramenta é contínuo. “Progressivamente faremos melhorias a fim de tornar o 

conteúdo cada vez mais acessível e customizável para o usuário. E no que tange a 

integridade e segurança da informação, utilizamos a mesma plataforma Oracle do 



DataSUS, que é o departamento de informática do Ministério da Saúde, o que nos 

garante robustez e confiabilidade”, destaca Cavalcante. 

O B.I. é alimentado automaticamente, utilizando três bases ministeriais. De acordo 

com os protocolos do Ministério da Saúde, a notificação imediata dos casos leves de 

Síndrome Gripal deve ser inserida no e-SUS Vigilância Epidemiológica (e-SUS VE), 

uma ferramenta de registro de notificação de casos suspeitos e confirmados do novo 

coronavírus. Isso se aplica a todo o território nacional. Caso seja realizado teste 

laboratorial diagnóstico da Covid-19, RT-PCR ou sorológico, o resultado também deve 

ser registrado no sistema. O processamento da base de dados garantirá a 

identificação única do paciente. 

Outra ferramenta de registro que auxilia no mapeamento epidemiológico é o Sistema 

de Informação de Vigilância da Gripe (SIVEP-Gripe), usado para registrar os casos de 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) hospitalizados. O último sistema refere-

se as análises dos laboratórios públicos (GAL). 
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Reforma tributária e o 
crescimento econômico do 
Brasil 
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Antonio Tuccílio. Foto: Divulgação 

O cenário econômico do Brasil é pessimista em todos os sentidos. A 

economia deve sofrer queda superior a 6,5% neste ano, ante projeção 

de alta de 2,57% feita pelo Banco Central no início do ano. Nas contas 

públicas, o cenário é ainda pior, uma vez que a Instituição Fiscal 

Independente (IFI) do Senado prevê déficit na ordem de R$ 912,4 

bilhões no ano, gasto este impulsionado pelas ações de combate à 

pandemia da COVID-19. 

A queda de arrecadação certamente atingirá em cheio as contas da 

União, estados e municípios em um período de pós pandemia, que, 

aliás, ainda não sabemos quando será. Ações de curto prazo para 



auxílio ao estados são e serão necessárias e, nesse contexto, a reforma 

tributária faz-se ainda mais urgente. 

É fato que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados já deram o 

primeiro passo nesse sentido, com as Propostas de Emenda à 

Constituição (PECs) 110/2019 e 45/2019. No entanto, as duas – que 

trazem iniciativas pioneiras para o sistema tributário no Brasil – foram 

apresentadas antes da crise sanitária estourar no país, 

desconsiderando, dessa forma, todas as mazelas que a economia e a 

população enfrentam neste período. 

Diante do gigantesco rombo previsto para as contas públicas, 

deputados e senadores precisam discutir o quanto antes uma nova de 

forma se pensar em tributação. É preciso levar em conta todos os danos 

causados pela pandemia. Afinal, será que estados e municípios abrirão 

mão de diversas fontes de arrecadação (a PEC 110/19 propõe a extinção 

das alíquotas de ICMS, PIS, ISS e outros seis impostos para a criação 

de um único)? 

A complexidade do sistema tributário brasileiro, com tantas letras e 

siglas, é apenas um dos pontos a solucionar. É preciso ir muito mais a 

fundo. Chega de impostos baseados no consumo, que corroem até 40% 

da renda dos trabalhadores. É preciso taxar as grandes fortunas. É 

fundamental acabar com a guerra fiscal entre estados e melhorar o 

ambiente de negócios no país como um todo. Vamos fazer o país 

retomar o caminho do crescimento. Vamos aprovar a reforma 

tributária. 

 

 



20 Estados ainda têm risco médio de novo
pico da doença
A maioria dos Estados brasileiros deve conviver nas próximas semanas com o
“platô” da pandemia da covid-19, segundo estudo da Bain & Company

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

08/07/2020 05h00 · Atualizado 

A maioria dos Estados brasileiros deve conviver nas próximas semanas com o

“platô” da pandemia da covid-19, mostra estudo da Bain & Company. Nessa

situação, os novos casos seguem crescendo em ritmo acelerado, o que mantém a

pressão sobre o sistema de saúde e força a revisão das medidas de reabertura da

economia. Isso acontece sobretudo nas regiões mais densas, onde a taxa de

contaminação tende a subir após a retomada de atividades presenciais.

O estudo aponta que, das 27 unidades federativas, apenas três Estados (Amapá,

Mato Grosso do Sul e Tocantins) estão em situação confortável, de baixo risco de

novo pico de covid-19. Na outra ponta, Acre, Minas Gerais, Mato Grosso e Rio

Grande do Norte ainda têm o cenário mais crítico de disseminação da doença. Os 20

Estados restantes estão na zona de médio risco. A análise, com dados até 25 de

maio, considera a taxa de contaminação, a utilização das unidades de terapia

intensiva (UTIs) e número de mortes por milhão de habitantes.

O Brasil ainda tem um desafio extra que é a baixa capacidade de testagem. O

eventual crescimento de ocorrências da doença pode ser detectado com atraso

considerável e complicar o controle do vírus. “O estudo confirma o platô. Faz sentido

se a gente pensar que agora estudamos como manter algum nível de reabertura da

economia”, afirma Ricardo Gold, sócio da Bain & Company.
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Uma das métricas mais observadas para acompanhar a evolução da doença, o

chamado R0 mede a quantidade de infecções a partir de cada doente. Segundo o

estudo, em quase todos os Estados brasileiros, o índice é hoje igual ou maior do que

1, ou seja, cada doente transmite o vírus para ao menos uma pessoa. A dúvida é

para quanto esse número pode subir a partir do momento em que a circulação de

pessoas seja flexibilizada.

“Ainda não sabemos qual vai ser o R0 [taxa de contaminação] de São Paulo e Rio de

Janeiro, que estão com plano de abertura mais forte. Se as medidas de abertura não

forem adotadas com calma, os casos podem voltar a aumentar rapidamente”, diz.

O mais provável é que a situação brasileira repita o que tem ocorrido nos Estados

Unidos, onde diversas regiões têm voltado atrás nas medidas de reabertura à

medida em que observam alta das contaminações. Segundo o sócio da Bain &

Company, os planos estaduais do Brasil de abertura estão alinhados com as

melhores práticas. “O problema é o tripé testagem, tracing [rastreamento de focos

da doença] e o isolamento dos suspeitos”, diz.

Para Gold, outro empecilho para o controle da doença por aqui é falta de

coordenação das ações pelo governo federal. “Tem obviamente melhorado, mas

ainda é incipiente se comparado ao que outros países têm feito na adoção de

política federais em âmbito local”, afirma Gold.

Uma das iniciativas que poderiam ocorrer nesse sentido é a restrição de circulação

de pessoas entre os Estados. “Não adianta um Estado estar melhor do que outro no

controle da pandemia se as ‘fronteiras’ estão abertas”, compara.

Isso foi adotado na França, Espanha e Itália, que fecharam o trânsito entre regiões

com diferentes estágios de contágio. “Na Europa existe uma coordenação de

abertura e fechamento de fronteiras entre países com similar status epidemiológico,

uma discussão que deveria acontecer no Brasil entre os Estados”, diz.

Já no Chile, há uma política de “cordões sanitários” no sul do país. “O Centro-Oeste,

por exemplo, poderia ter sido melhor isolado. [Medidas como essa] são alavanca

importante para a evitar a contaminação pelo país.”



Devedor contumaz: tributação e
criminalização
O entendimento do STF pode incentivar ainda mais a difusão de legislações locais
que definam a contumácia rigidamente

Por Frederico S. de Moura e Thiago B. Sorrentino

08/07/2020 05h01 · Atualizado 

Ao julgar delituosa a conduta do sujeito passivo que deixa de recolher o ICMS devido

(RHC 163334), o Supremo Tribunal Federal (STF) findou por ensejar discussões

relevantes em diversas searas.

Dentre os aspectos apreciados pelo STF, importa-nos analisar a contumácia do

devedor tributário, elemento fundamental para se admitir o não recolhimento do

ICMS como crime de apropriação indébita tributária.

O entendimento do STF pode incentivar ainda mais a difusão
de legislações locais que definam a contumácia rigidamente

A jurisprudência do Supremo também trabalha com a figura do devedor contumaz

para legitimar o uso de restrições severas pelas entidades tributantes, ou seja, meios

indiretos de cobrança de dívidas fiscais (RE 550769). Ausentes as condicionantes

excepcionais definidas naquele precedente, esses meios oblíquos de cobrança

seriam classificados como inadmissíveis sanções políticas.

Trata-se, assim, de tema central para o Direito Tributário e, mais recentemente, para

o Direito Penal Tributário, a reclamar tratamento uniforme, especialmente numa

federação continental como a brasileira.
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Em matéria tributária, a lei complementar tem como uma de suas funções a de

editar normas gerais sobre obrigação e crédito tributário (artigo 146, III, “b”, da

Constituição Federal). Seu escopo primordial é o de harmonizar o sistema tributário,

emprestando-lhe padronização e coesão.

Se a mera leitura do texto constitucional já nos permite antever que a definição

semântica do “devedor contumaz” está reservada à lei complementar - por se tratar,

claramente, de tema correlato aos tópicos da obrigação e do crédito tributários -, a

conclusão é corroborada pelo contexto que se descortinou após o julgamento

ocorrido no STF.

Por haver sido a contumácia do devedor reputada essencial à caracterização do tipo

penal, fica claro que deixar essa definição a cargo das legislações estaduais, distrital

e municipais representa inequívoco fator de insegurança jurídica, especialmente

porque a experiência demonstra a dissonância entre as definições dadas pelas

diversas leis.

No Rio Grande do Norte, por exemplo, considera-se devedor contumaz o sujeito que

deixar de recolher o ICMS por três meses consecutivos ou em seis meses alternados.

Em São Paulo, uma das hipóteses de enquadramento é estar em débito em ao

menos seis competências, consecutivas ou não.

Dadas as graves consequências que a identificação de um devedor contumaz

acarreta, é induvidosa a importância de o tema ser balizado parcimoniosamente na

legislação nacional, inclusive para fins de gerar estabilidade no campo penal. Isso

porque, inadvertidamente, o entendimento do STF pode incentivar ainda mais a

difusão de legislações locais que definam a contumácia rigidamente, bem como a

manipulação dos instrumentos de quantificação dos atos ilícitos para aumentar a

suposta eficiência da criminalização do inadimplemento tributário.

Durante o julgamento, afirmou-se que seria altamente improvável que um devedor

fosse efetivamente preso pela prática do crime de apropriação indébita do ICMS.

Como o principal objetivo do precedente é estimular o recolhimento do tributo, a

decisão incentiva os atores do sistema a exasperarem a sanção dentro dos amplos

limites interpretativos de uma legislação vaga e ambígua, pois uma pena mais grave

supostamente seria mais eficiente para condicionar a conduta do contribuinte.



Nada impediria que as autoridades passassem a propor que cada evento de

inadimplemento fosse tratado como um crime autônomo e isolado, cujas penas

deveriam ser somadas (concurso material), ao invés de considerar uma única

conduta delitiva, passível de aumento de pena (concurso formal). Embora a melhor

solução na esfera penal seja a aprovação do Projeto de Lei nº 6.520, de 2019, que

corrige legislativamente os equívocos da decisão ao distinguir o mero

inadimplemento da conduta criminosa, a lei complementar tem um papel que

abarca e transcende as preocupações de política criminal.

A definição segura dos contribuintes que podem ser considerados devedores

contumazes ganha ainda mais relevância quando se percebe que as propostas de

reforma tributária convergem para uma ampla reformulação na tributação sobre o

consumo, com extinção de diversas exações e criação do Imposto sobre Bens e

Serviços (IBS), que será o primeiro tributo de feição eminentemente nacional da

história constitucional brasileira. Avizinhando-se a criação de um tributo dessa

natureza, nada mais natural que a definição do que é um devedor contumaz seja

igualmente regulado nacionalmente.

Assim, a lei complementar definidora da figura do devedor contumaz limitaria o uso

arbitrário das sanções políticas, convergiria com a essência das propostas de

reforma tributária, bem como impediria a multiplicação da complexidade criminal

do sistema, de modo a auxiliar tanto os contribuintes como o próprio Estado a

calibrarem suas expectativas e calcularem suas condutas adequadamente.

Frederico Seabra de Moura e Thiago B. Sorrentino são, respectivamente,

advogado e consultor jurídico do TCE-RN, mestre em Direito Tributário (PUC-

SP) e coordenador do Ibet em Natal (RN); e mestre em Direito Tributário e

doutorando em Ciências Jurídicas e professor do Ibmec-DF e da Amagis-DF

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações.
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Distribuidora pressiona, mas governo resiste
a extensão de tarifa social
As empresas de distribuição de energia temem uma disparada nos índices de
inadimplência a partir de julho se a isenção não for mesmo prorrogada

Por Daniel Rittner — De Brasília

08/07/2020 05h00 · Atualizado 

Marcos Madureira: se o desconto de 100% na tarifa social for perdido, muitas famílias de baixa renda �carão sem
condições de arcar com o pagamento — Foto: Denio Simões/Valor
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A equipe econômica é contra prorrogar o desconto de 100% na tarifa social das

contas de luz, que vigorou entre abril e junho como forma de atenuar os impactos

da crise para as famílias de baixa renda. A Associação Brasileira de Distribuidores de

Energia Elétrica (Abradee) enviou ofício ao governo pedindo extensão do benefício.

As empresas temem uma disparada nos índices de inadimplência a partir de julho

se a isenção não for mesmo prorrogada.

No sábado, o assunto foi levantado por executivos do setor elétrico em uma reunião

virtual com o ministro da Economia, Paulo Guedes. Ele e seus auxiliares afirmam

que todo o empenho do governo se concentrou em permitir novas parcelas do

auxílio emergencial e não seria conveniente dispersar o esforço em outras

iniciativas. “O auxílio emergencial é a melhor solução. Cada um sabe onde o calo

aperta mais”, diz um integrante da equipe de Guedes.

O Ministério de Minas e Energia não pretende comprar briga em torno do assunto. A

pasta avalia positivamente uma eventual extensão do desconto de 100% na tarifa

social, mas desde que seja bancada com recursos do Tesouro Nacional e sem risco

de ônus para a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), o “superfundo” setorial

que é rateado entre todos os consumidores de energia e acaba pesando sobre as

tarifas de quem não desfruta de subsídios.

A isenção total das contas de luz às famílias de baixa renda, por três meses, foi

instituída pela MP 950. A medida provisória fazia previsão de um aporte de R$ 900

milhões pelo Tesouro para financiar o benefício temporário.

Nas contas da Abrace (associação dos grandes consumidores industriais), porém, a

despesa total com o desconto de 100% durante esse período de 90 dias deverá ficar

entre R$ 1,5 bilhão e R$ 1,8 bilhão. Na prática, o “estouro” iria para a CDE e

provocaria um aumento nas demais tarifas.

Para as distribuidoras, o cenário da pandemia ainda não está equacionado e seria

importante ter uma prorrogação do benefício. O presidente da Abradee, Marcos

Madureira, lembra que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) estendeu por

mais um mês - até o fim de julho - a validade da resolução que impede cortes no

fornecimento para clientes com as contas em atraso.



Na sua avaliação, se o desconto de 100% na tarifa social for perdido, muitas famílias

de baixa renda ficarão sem condições de arcar com o pagamento e o caixa das

distribuidoras se veria afetado - inclusive porque, até pelo menos o fim de julho,

ninguém poderá ter o serviço de eletricidade interrompido. “Provavelmente teremos

um aumento da inadimplência nesse segmento da população”, diz Madureira.

A indefinição existe porque a MP 950 - que também deu amparo legal ao

empréstimo de até R$ 16,1 bilhões para o setor elétrico - ainda tramita no

Congresso Nacional e pode ter o texto original alterado. O relator da medida

provisória, deputado Léo Moraes (Podemos-RO), foi questionado pelo Valor se

pretende incluir uma extensão do benefício em seu parecer, mas não respondeu.

Em março, quando a MP chegou ao Congresso e antes de ter sua relatoria definida,

Moraes apresentou uma única emenda ao texto: prorrogar a isenção de tarifa para

consumidores mais pobres “até quando durar o estado de calamidade pública”. “As

famílias terão suas rendas gravemente diminuídas, mas possivelmente terão seus

gastos aumentados em razão do quadro de escassez que se desenha. Por essa

razão, é necessário que o Estado dê amparo aos cidadãos brasileiros em situações

de maior vulnerabilidade. Entre as despesas de maior peso no orçamento das

famílias de baixa renda, está a conta de energia elétrica”, justificou o deputado na

ocasião.

Em tempos normais, para se beneficiar da tarifa social, é preciso estar no Cadastro

Único do Ministério da Cidadania e comprovar renda per capita de até meio salário

mínimo. O programa concede descontos escalonados nas contas de luz: 65% para

os primeiros 30 kWh consumidos por mês, 40% de 31 kWh a 100 kWh, 10% de 101

kWh a 220 kWh. O orçamento estimado originalmente pela Aneel era de R$ 2,66

bilhões para este ano. Há 9,4 milhões de famílias beneficiadas atualmente e já houve

previsões de uma corrida que pudesse até dobrar essa demanda durante a

pandemia.
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Empresários relatam dificuldade para acessar
crédito
Medidas como suspensão temporária de contrato de trabalho e redução de salários
e jornada são usadas como paliativos na crise

Por Marta Watanabe — De São Paulo

08/07/2020 05h00 · Atualizado 

Alguns instrumentos oferecidos pelo governo federal durante a pandemia, como

suspensão de tributos e redução de jornada de trabalho, ajudaram as empresas de

cidades que tiveram o turismo frustrado neste inverno. Mas a maior dificuldade é o

acesso a crédito, que ainda chega muito caro.

Guido Thiele, presidente do Sindilojas Hortênsias, que reúne empresas de comércio

e serviços de Gramado e região, conta que o sindicato elaborou acordo coletivo para

suspensão e redução de jornada de trabalho para os empregados do setor. Esse

instrumento foi muito utilizado, diz. O que ficou mesmo mais distante das mãos dos

lojistas foi o acesso a empréstimos.

Ditmar Bellmann, que tem há 25 anos uma pousada na cidade de Canela, também

na Serra Gaúcha, foi um dos empresários da região que, apesar do interesse, ainda

não conseguiram obter empréstimo para capital de giro. Os juros, diz ele, ainda são

muito altos.

Com dez funcionários, o empresário usou a possibilidade de redução e suspensão

de contrato de trabalho no período em que o hotel ficou fechado e evitou

demissões. Em abril, lembra, o movimento na pousada foi próximo de zero, e em

maio, com a liberação de ocupação de 50% da capacidade, a retomada ocorreu

lentamente.
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No início, ressalta, foram de 10% a 15% de ocupação nos fins de semana. Já na

virada para junho, o movimento ficou mais consistente e chegou a gerar expectativa

de chegar à ocupação de 100% em julho. O desempenho efetivo do mês, porém,

depende da evolução da covid-19 na região e da reversão da bandeira vermelha

atribuída pelo governo gaúcho. Na região, a bandeira agora é a laranja, que aponta

risco médio.

“Algumas pessoas estão pegando empréstimos, mas para isso estão dando em

garantia a própria casa”, diz Ricardo Castelfranchi, presidente da Associação

Comercial e Empresarial de Campos do Jordão. “Não peguei porque sei que não

terei condições de pagar depois.” Ele conta que edita uma revista sobre turismo na

cidade. Como seus principais clientes são hotéis e restaurantes, o faturamento ficou

comprometido. Castelfranchi diz que já aplicou a redução de jornada ou suspensão

de contrato de trabalho, mas novas medidas nesse sentido não são viáveis. O

empresário avalia que não há perspectiva de retomada da atividade tão cedo e não

terá como cumprir novo período de estabilidade, mesmo que seja possível aplicar

novamente a medida editada pelo governo.
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Equipe econômica quer mudar compras
governamentais
Ideia é criar central ao estilo dos “marketplaces” privados

Por Fabio Graner — De Brasília
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Heckert: A opção se aplica bem nos casos em que há dispensa de licitação — Foto: Albino Oliveira - Ascom/Ministério da
Economia

O Ministério da Economia iniciou um processo que pode mudar radicalmente as

compras governamentais. A ideia em discussão é a criação de uma central de

compras ao estilo dos “marketplaces” privados (como Amazon e Americanas) para

que os fornecedores do governo já deixem na prateleira seus produtos que poderão

ser adquiridos pelo setor público. Essa central poderá inclusive ser ligada a

marketplaces particulares, ampliando a oferta de produtos que poderão ser

adquiridos pelo governo.

A opção se aplica bem nos casos em que há dispensa de licitação, disse ao Valor o

secretário de gestão do ministério da Economia, Cristiano Heckert. A licitação é

desnecessária para compras de bens e serviços de até R$ 50 mil.

“É uma forma revolucionária de fazer as compras governamentais. Hoje, em um

processo, primeiro tem que se especificar, fazer termo de referência, edital e aí

potenciais fornecedores apresentam suas propostas. No marketplace, a lógica se

inverte. Você já tem na prateleira uma série de produtos e, quando a administração

tem uma necessidade, ela vai lá, olha para ver se tem algo que atende, e seleciona”,

afirmou.

Segundo Heckert, o processo de contratação terá que ter justificativa clara,

orçamento e planejamento. “O que muda é a forma de selecionar o fornecedor”,

afirmou. “Não é porque a gente está desenvolvendo o marketplace que a gente vai

prescindir de licitação pública”, acrescentou o secretário-adjunto, Renato Fenili.

O projeto ainda está no início. Na semana passada, começaram as primeiras

rodadas de conversas com o setor privado e especialistas em licitações. A ideia é

concluir a fase de consultas neste mês e partir para o desenvolvimento dessa central

para concluí-la neste ano.

Um dos modelos a ser seguido é o vigente no Chile. Na visão dos técnicos do

governo, esse mecanismo vai ampliar a competição nas modalidades de compras

por dispensa de licitação e ainda economizar em termos de processos.



“A gente tem até um pouco de pressa com essa medida porque dá um ferramental

melhor para o gestor em termos de redução de custo processual. Ela é muito mais

transparente. E permitirá a maior competição possível”, disse Fenili. “Esse é um

segmento para se investir, até como artifício de fomento à economia”, disse,

lembrando que as compras públicas hoje representam 10% do PIB e o mecanismo

pode favorecer também as empresas menores, que teriam mais condições de

disputar esse mercado.

Heckert explicou que todas as operações terão que ser registradas, justificadas e

passíveis de avaliação de controle, inclusive com possibilidade de análise se a

decisão de compra tomada pelo gestor foi a melhor para o interesse da

administração. “Vamos reduzir a assimetria de informação, porque o mercado todo

poderá acessar o governo. Potencialmente, terá uma quantidade muito maior de

ofertantes do que se teria em um processo de dispensa de licitação”.

Fenili, por sua vez, explica que nas cidades menores a ideia de marketplace pode

levar a uma redução de conluio entre empresas.

Para Eduardo Spanó, consultor em inovação e governo e pesquisador da Unicamp, a

ideia é boa e tem no Reino Unido um exemplo bem-sucedido. “Para quem está no

governo, ter essa agilidade é sensacional, as pequenas contratações podem ser

muito mais rápidas”, disse. “Quanto mais transparente e padronizada for a

plataforma, se ver todo mundo cadastrado, com regras claras para quem escolheu o

produto, melhor”, disse, destacando que é importante ser desburocratizado. “No

entanto, é importante tomar cuidado para não concentrar ainda mais serviços nas

grandes empresas de tecnologia e assegurar privacidade de dado

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

VARIZERO

LINK PATROCINADO

SHIKAKAI

LINK PATROCINADO

Varizes tem solução: Anvisa libera fórmula que trata varizes em casa sem cirurgia

ANVISA: Pílula indiana reduz DHT da calvície ativando folículos na matriz

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://tendencia-hoje.com/varizero/?utm_source=taboola&utm_medium=VARI-MOB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCGgUA#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCGgUA
https://guiasaude.me/sh2/?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDV_Ug#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDV_Ug
https://guiasaude.me/ts3?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCbg00#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCbg00


Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia
Governo
07/07/2020 12:50

Governo apresenta protocolos e critérios da reabertura da economia
O plano de abert ura da economia na Bahia foi apresentado na manhã desta terça-feira (7), pelo governador Rui Costa e pelo
prefeito de Salvador, ACM Neto, durante uma coletiva virtual. O principal critério adotado neste protocolo comum é a capacidade
de o poder público ofertar leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UT I) à população baiana, de forma a priorizar a preservação de
vidas.

O governador lembrou que os critérios e medidas que integram o protocolo valem não só para a capital, mas como para todo o
território estadual, e que a primeira fase do protocolo só será ativada quando a taxa de ocupação de leitos de UT I permanecer em
75%, por pelo menos cinco dias seguidos. A fase 1 do protocolo contempla reabertura de shoppings e centros comerciais,
comércio de rua com lojas acima de 200m², templos religiosos e igrejas.

"São parâmetros que valem não só para a capital mas para todo o território estadual e que foram feitos conjuntamente entre
Estado e Prefeitura. Nosso desafio é reduzir o número de óbitos, que nos últimos dias se manteve entre 50 e 60 diários. Por isso
intensificamos, da última semana para cá, a orientação de internamento daqueles pacientes que procuram UPAs e unidades de
saúde, justamente para reduzir o número de pacientes em UT Is e, consequentemente, o número de óbitos. A nossa prioridade é
salvar vidas", enfatizou Rui.

Rui comentou ainda que, nos próximos dias, o Estado vai abrir novos leitos de UT I em diferentes regiões da Bahia.
"Progressivamente, continuamos a abrir leitos de UT I no interior, a exemplo dos 40 instalados em Feira, no novo Clériston
Andrade que está passando pelos últimos ajustes antes da abertura. Além disso, vamos abrir mais 10 em Valença, 10 em
Jequié, 10 em Itabuna, 10 em Eunápolis, e ainda novas unidades de pronto atendimento em cidades como Jaguaquara e
Gandu", listou o governador.

Ret omada da economia

Para Neto, a elaboração de um protocolo conjunto permitirá uma melhor compreensão da sociedade, bem como garantirá a
segurança e transparência de todas as decisões tomadas de agora em diante. "Não tenho dúvida que a decisão de fazer um
protocolo comum foi a mais acertada. Nossas equipes técnicas se juntaram, dialogaram exaustivamente e chegaram a esse
plano de abertura que será ativado gradativamente e por três diferentes estágios".

A Fase 2 (que contempla academias de ginástica e similares; barbearias e salões de beleza; centros culturais, museus e galerias
de arte; lanchonetes, bares e restaurantes) só será ativada quando a taxa de ocupação de leitos de UT I se mantiver em 70%,
também por, no mínimo, cinco dias. Já a Fase 3 (abertura de parques de diversões e parques temáticos; teatros, cinemas e
demais casas de espetáculos; clubes e centros de eventos) só será colocada em prática quando o Estado alcançar taxa igual ou
menor a 60%, também por pelo menos cinco dias. "Diante desse cenário, as atividades serão retomadas gradualmente, mas
respeitando as diferentes fases, a exemplo de shopping centers e centros comerciais, que, na Fase 1, terão funcionamento
escalonado para não impactar no transporte público e também terão que seguir uma série de regras, a exemplo de só permitir
uma pessoa a cada nove metros quadrados nas áreas comuns e uma a cada cinco, dentro das lojas e, ainda, a utilização de
apenas 50% das vagas de estacionamento", exemplificou Neto.

Atividades relacionadas à educação, futebol profissional, e à frequência em parques, praias e demais espaços públicos terão
protocolos específicos, que ainda serão divulgados.
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Para privatizar Eletrobras, ‘golden share’ volta
Retorno de ação especial e novo fundo na região Norte são apostas para avançar
em capitalização

Por Fabio Graner e Daniel Rittner — De Brasília

08/07/2020 05h00 · Atualizado 

Na tentativa de tirar da inércia a privatização da Eletrobras, o governo negocia ao

menos duas mudanças no projeto de lei já enviado ao Congresso Nacional: o

ressurgimento de uma “golden share” (ação de classe especial que dá alguns direitos

de veto ao governo) e a criação de um fundo destinado especificamente para

investimentos na região Norte.

Sem alarde, esse movimento está sendo costurado pela equipe do presidente Jair

Bolsonaro com parlamentares. É uma estratégia para desengavetar a capitalização

da gigante do setor elétrico, que tramita sem avanços na Câmara dos Deputados e

nem sequer tem um relator designado. A venda da estatal é uma das grandes

prioridades na agenda de privatização e redução do Estado pelo governo e ganhou

ainda mais relevância na estratégia pós-pandemia.

A proposta original do governo Michel Temer era privatizar a Eletrobras, mas

mantendo uma ação de classe especial nas mãos da União. Ela daria ao governo

poderio para interferir em decisões estratégicas dos futuros acionistas majoritários,

como mudança da sede, do nome ou da marca da empresa. Em ano de eleições,

mesmo contando com esse dispositivo, o projeto de Temer não foi adiante.

Na gestão Bolsonaro, depois de longas discussões, uma nova proposta foi enviada

sem a “golden share”, que não contava com grande simpatia na equipe econômica.

Diante da resistência de deputados e senadores, a possibilidade agora é reavaliada
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pelo governo para mover as “placas tectônicas” do Congresso e destravar a

privatização, que nunca encontrou um ambiente favorável na Casa. Nos bastidores,

avalia-se que apenas com alterações significativas no texto seria possível aprová-lo.

A ideia de retomar a “golden share” surgiu em conversas de senadores com os

ministérios da Economia e de Minas e Energia. Ainda há no governo quem não goste

do mecanismo, avaliando que na prática isso pode reduzir o valor da empresa, dado

que tiraria poder dos acionistas privados e que o instrumento estaria defasado no

tempo, com a União Europeia, por exemplo, discutindo não permitir mais esse

desenho.

Porém, uma vez que a prioridade é vender a companhia, para lhe dar maior

capacidade de investimento e reforçar a situação fiscal do governo, a visão é que, se

isso for um dos fatores a viabilizar a aprovação da matéria, o governo apoiará sua

inclusão.

Outra ideia estudada entre parlamentares e governo é repetir, na região Norte, o

fundo de revitalização do rio São Francisco que beneficiará o Nordeste. Com valores

diferentes, tanto Temer quanto Bolsonaro haviam proposto a criação de um fundo

com parte da outorga a ser paga pela própria Eletrobras - já capitalizada com

recursos privados - na renovação das concessões de suas usinas hidrelétricas por 30

anos.

O fundo para a região Norte, a princípio, talvez não seja destinado necessariamente

a ações socioambientais. No cálculo político do Palácio do Planalto, isso poderia

dobrar a resistência de parlamentares da bancada amazônica e angariar votos

importantes.

O governo descarta, porém, mexer no essencial do modelo: uma chamada de

capital em que a União não acompanhará os aportes de acionistas privados e, com

isso, diluirá sua participação na Eletrobras - o que leva à perda de controle. Em

seguida, já capitalizada, a companhia pagará pela renovação das suas concessões.

Como compensação, poderá vender a energia produzida pelas hidrelétricas a preços

de mercado e não mais pelo regime de cotas. É o que se tem chamado, no mercado,

de “descotização” das usinas.



por taboola

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), já afirmou que o projeto teria

maioria contrária na Casa. Maia, por sua vez, ainda não deliberou o

encaminhamento do projeto. Não se sabe, por exemplo, se tramitará por comissões

setoriais ou será avaliado por uma comissão especial - o que normalmente encurta

o caminho até sua votação em plenário.

Pesquisas contratadas pela Eletrobras ainda no governo Temer apontavam que o

apoio de deputados e senadores à privatização aumenta substancialmente quando

se inclui a hipótese de um dispositivo como a “golden share”.
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